
Ministério da Educação
Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri

Pró-Reitoria de Planejamento e Orçamento
OFÍCIO Nº 21/2020/PROPLAN

Diamantina, 05 de fevereiro de 2020.
Ao Senhor 
Janir Alves Soares
REITORIA
Reitor
Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri
Rodovia MGT 367 - Km 583, nº 5000, Alto da Jacuba
CEP: 39100-000 – Diamantina/MG
 
Ao Senhor
Marcus Henrique Canuto
REITORIA
Vice-Reitor
Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri
Diamantina/MG
  

Assunto: Solicitação de remanejamento orçamentário.
 
  

Prezado Senhor Reitor,
 
Ao cumprimentá-lo cordialmente, sirvo-me deste Ofício para

solicitar autorização à Reitoria para envio de Documento formalizando a
informação de remanejamento orçamentário de "Capital" para "Outras
Despesas Correntes" sob justificativa disposta no Ofício SEI! . A ação ora
proposta visa cumprir o estabelecido no Art. 17, Inciso IV do Estatuto da
UFVJM e ao Parecer Número 01/2017 do Conselho de Curadores,
especificamente ao disposto entre as linhas 32 e 34 (Documento SEI!
0049597), sendo: "4) Mudanças Orçamentárias: A reitoria deve encaminhar
ao Conselho de Curadores, sempre que houver remanejamentos
orçamentários, as justificativas em tempo hábil para apreciação". 

Caso Vossa Senhoria concorde com tal solicitação e com o
conteúdo do documento, peço que assine o Documento 1702 no bloco de
assinatura. 
  

  
Atenciosamente,
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Patrick Wander Endlich
Pró-Reitor de Planejamento e Orçamento

UFVJM
 

Documento assinado eletronicamente por Patrick Wander Endlich, Pro-
Reitor(a), em 05/02/2020, às 16:27, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ufvjm.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0049586 e o código CRC 1110133A.

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº
23086.001119/2020-54 SEI nº 0049586

Rodovia MGT 367 - Km 583, nº 5000  - Bairro Alto da Jacuba, Diamantina/MG - CEP
39100-000 
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Ministério da Educação
Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri

Pró-Reitoria de Planejamento e Orçamento
OFÍCIO Nº 22/2020/PROPLAN

Diamantina, 05 de fevereiro de 2020.
Ao Senhor
Bruno Gomes Vasconcelos
CONSELHO DE CURADORES
Presidente
Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri
Rodovia MGT 367 - Km 583, nº 5000, Alto da Jacuba
CEP: 39100-000 – Diamantina/MG
  

Assunto: formalização de remanejamento orçamentário à ser
encaminhada para o Ministério da Educação.

 
  

Prezado Senhor Presidente,
 
Ao cumprimentá-lo cordilamente, em atendimento ao Art. 17,

Inciso IV do Estatuto da UFVJM e ao Parecer Número 01/2017 do Conselho
de Curadores, cumpro-me no dever de encaminhar à esse Conselho a
proposição de remanejamento orçamentário das despesas de "Capital" para
"Outras Despesas Correntes". Em seguida apresentaremos a justificativa
para tal medida. 
  

1. O §8°, do Inciso III, do Art. 165 da Constituição Federal de 1988
dispõe que: 

Art.165. [...]
[...] §8° A Lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da
receita e à fixação da despesa, não se incluindo na proibição a autorização para
abertura de créditos suplementares e contratação de operações de crédito,
ainda que por antecipação de receita nos termos da lei.
 

2. Ainda, De acordo com a Lei Complementar n° 101/2000, em seu
Art. 1°, § 1° dispõe que: 

"A responsabilidade na gestão fiscal pressupões a ação planejada e transparente,
em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das
contas públicas, mediante cumprimento de metas de resultados entre receitas e
despesas e a obediência a limites e condições no que tange a renúncia de
receita, geração de despesas com pessoal, da seguridade social e outras, dívidas
consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por antecipação de
receita, concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar" (grifo nosso). 

3. Nesse sentido, a Resolução n° 18, de 14 de novembro de 2019,
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estabelece em seu Art. 1° , a Planejamento Orçamentário da UFVJM deve
"estimar o orçamento [...] para o exercício financeiro de 2020 de acordo com
o previsto no Projeto de Lei Orçamentária Anual 2020 (PLOA), e fixar as
despesas em valor igual. 
4. Contudo, em 14 de novembro de 2019 foi apresentado ao
Conselho Universitário a Proposta Orçamentária referente ao exercício
2020. Naquela ocasião o planejamento visava a supressão dos contratos dos
serviços terceirizados em 40,8%, redução de mesma proporção previsto no
Projeto de Lei Orçamentária Anual 2020 (PLOA 2020). Contudo, sob esse
cenário, a Administração Central temerária sobre o impacto no
funcionamento da Instituição, assim como, devido à incapacidade
operacional da Pró-Reitoria de Administração em prover retração superior ao
previsto em Lei, determinou que se retraíssem os contratos em 25%, em
conformidade com o disposto no Art. 65, §1°, da Lei n° 8.666 de 21 de junho
de 1993. Essa medida gerou uma economia de R$5.326.379,64 (cinco
milhões e trezentos e vinte e seis mil e trezentos e setenta e nove reais e
sessenta e quatro centavos). Em face dessa situação, os contratos com
serviços terceirizados previstos para 2020 totalizam um valor em torno de
R$18.017.405,40 (dezoito milhões e dezessete mil e quatrocentos e cinco
reais e quarenta centavos). Entretanto, esse valor ainda não inclui o efeito
financeiro das repactuações, previsto na subseção VI da Instrução
Normativa Número 5, de 26 de Maio de 2017 do Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão.
5. O Orçamento referente à “Outras Despesas Correntes” que
implicam diretamente sobre o funcionamento da Instituição para 2020 é da
ordem de R$19.754.058,00 (dezenove milhões e setecentos e cinquenta e
quatro mil e cinquenta e oito reais). Para se ter uma dimensão da atual
situação orçamentária da UFVJM, a previsão do dispêndio em 2020 com
energia e água é de R$2.740.674,44 (dois milhões e setecentos e quarenta
mil e seiscentos e setenta e quatro reais e quarenta e quatro centavos).
Sendo assim, torna-se inviável a manutenção do orçamento destinado ao
Auxílio Financeiro a Estudantes. Não obstante, o orçamento para essas
despesas, que consta no Tesouro Gerencial delimita um corte de 42,75%
(em relação ao exercício anterior), repercutindo com orçamento de
R$20.899.112,00 (vinte milhões e oitocentos e noventa e nove mil e cento e
doze reais) (Documento SEI!0049888), diferente dos R$21.543.093,00 (vinte
e um milhões e quinhentos e quarenta e três mil e noventa e três reais),
previstos na PLOA 2020 e também, valor utilizado para o Planejamento
Orçamentário da Universidade (Documento SEI! 0049913). 
6. Sob essa realidade orçamentária das despesas de custeio, torna-se
ariscado direcionar orçamento para construção de obras, visto os aspectos
legais envolvidos. No tocante à Constituição Federal de 1988, o Art.167,
§1°dispõe que “nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício
financeiro poderá ser iniciado sem prévia inclusão no plano plurianual, ou
sem lei que autorize a inclusão, sob pena de crime de responsabilidade”.
7. Ainda, os Art. 15, Art.16, Incisos I e II, §1°, Incisos I e II, §2°, §3°,
§4°, Incisos I e II da Lei Complementar Nº101, de 04 de maio de 2000, que
“estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na
gestão fiscal e dá outras providências”. À destacar:

 “Art.16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que
acarrete aumento da despesa será acompanhado de: I- Estimativa do impacto
orçamentário-financeiro no exercício que deva entrar em vigor e nos dois
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subsequentes; II- Declaração do ordenador de despesa de que o aumento tem
adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e
compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias”.

8. Sendo assim, para o exercício 2020 serão somente contempladas
somente as seguintes obras:
8.1. 1) CEPEF, visando cumprir determinação do Ministério Público
Federal (Inquérito Civil n°n°1.22.011.000099/2015- 92), no valor de
R$800.000,00 (oitocentos mil reais);
8.2. 2) Obras de adequação visando contemplar o Plano de
Acessibilidade e o Sistema de Combate à Incêndio em cumprimento ao
disposto no Decreto n°9.235, de 15 de dezembro de 2017, em seu Art. 20,
Inciso II, alíneas “f” e “g” (fatores exigidos no processo de avaliação para
credenciamento das Instituições de Ensino Superior), no valor de R$400.000,
(quatrocentos mil reais).
9.  Sendo assim, informamos ao Conselho de Curadores que a UFVJM
encaminhará solicitação de remanejamento de R$3.318.864,00 (três milhões
e trezentos e dezoito mil e oitocentos e sessenta e quatro reais) do
orçamento de despesas de capital (grupo 4) para outras despesas correntes
(grupo 3). 

  
Atenciosamente,
 

 
Janir Alves Soares

Reitor
UFVJM

 
 

Patrick Wander Endlich
Pró-Reitor de Planejamento e Orçamento

UFVJM
 

Documento assinado eletronicamente por Marcus Henrique Canuto, Vice-
reitor, em 06/02/2020, às 18:52, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Janir Alves Soares, Reitor, em
07/02/2020, às 14:08, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ufvjm.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0049597 e o código CRC 3C8E45FB.

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº
23086.001119/2020-54 SEI nº 0049597

Rodovia MGT 367 - Km 583, nº 5000  - Bairro Alto da Jacuba, Diamantina/MG - CEP
39100-000 
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Ao cumprimentá-lo, cumpro-me no dever de informar à essa

Reitoria sobre a situação orçamentária da UFVJM referente ao

exercício 2020. 

 

Em cumprimento ao Art. 24, Inciso VIII e ao Art. 12, Inciso VIII do

Estatuto da UFVJM, aos 14 dias do mês de novembro de 2019, a

Reitoria apresentou ao Conselho Universitário em sua 195ª,

sendo a 68ª Reunião em Caráter Extraordinário, Planejamento

Orçamentário referente ao exercício 2020 ao Conselho

Universitário. Como é de Vosso conhecimento, a matéria foi

aprovada. Entretanto, devido ao período exíguo com que foi

realizado tal Planejamento e em decorrência de inúmeras

questões que serão mencionadas nesse documento, faz-se

necessário realizar alguns ajustes na Proposta Orçamentária. 

 

A despesa pública é a saída de recursos financeiros do ente

público, que reduzem sua disponibilidade, em contrapartida, da

prestação de serviços. No caso da UFVJM, enquanto Autarquia

do Ministério da Educação, o orçamento direcionado para suas

despesas, tem como contrapartida, a oferta do ensino público,

gratuito e de qualidade, garantia constitucional prevista no Art.

205 da Constituição Federal de 1988.

 

As Despesas Orçamentárias são todos os desembolsos

efetuados pelo Estado no atendimento dos serviços e encargos

assumidos no interesse geral da comunidade, nos Termos da

Constituição, da legislação vigente ou em decorrência de

contratos ou outros instrumentos. Especificamente, esses tipos

de despesas estão previstos na Lei Orçamentária.

 

Prezado Senhor Reitor,

Reitoria UFVJM Pró-Reitoria de

Planejamento e

Orçamento

Pró-Reitoria de

Administração

UFVJM
ORÇAMENTO 2020
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Para garantir que o orçamento referente às despesas estejam

sendo aplicadas em ações do Poder Público em cumprimento ao

Plano Plurianual e às Leis de Diretrizes Orçamentárias, as

despesas são caracterizadas conforme uma classificação.De

acordo com o Art. 12 da Lei n°4320 de 17 de março de 1964, as

despesas são classificadas primariamente em:  Correntes e

Capital. Em uma conceituação mais ampla, as Despesas

Correntes são entendidas como aquelas que não geram nenhum

acréscimo patrimonial, sendo subdividida em: despesas de

custeio- que têm como objetivo principal atentar a conservação

dos bens do poder público, ou seja, manutenção do

funcionamento do órgão público; transferências correntes: têm a

finalidade de atender a conservação de outras entidades do

poder público, não correspondente com a contraprestação direta

de bens e serviços.

 

As Despesas de Capital são subdivididas em Investimentos,

Inversões Financeiras e Transferência de Capital.

Particularmente, enquanto Instituição Federal de Ensino Superior

cabe-nos esclarecer as despesas de Capital classificadas como

Investimento, que são dotações para programas de aquisição de

equipamentos e materiais permanentes, assim como, aumento

de capital. Diferentemente das despesas com Custeio, as

despesas com Investimento geram aumento do patrimônio

público.  Além disso, as despesas de investimento podem se

reverter para a construção de obras.

 

Conforme supramencionado, as despesas são subdivididas,

tendo a função de permitir ao governo acompanhar a execução

orçamentária em prol de suas políticas públicas. Essa subdivisão

é complexa e para fins de esclarecimento do Planejamento

Orçamentário da UFVJM no exercício 2020, faz-se necessário

conceituar “Ação”, que são operações das quais resultam (bens

ou serviços) que contribuem para atender ao objetivo de um

programa.

 

UFVJM
ORÇAMENTO 2020

Documento Documento_Planejamento_Orçamentário (0049913)         SEI 23086.001119/2020-54 / pg. 7



O Orçamento da UFVJM nos últimos quatro anos mostrou

variações consideráveis. Se tomarmos como referência o período

compreendido entre 2017 e 2020, temos o seguinte panorama:

 

 UFVJM
ORÇAMENTO 2020

Ao analisarmos o gráfico abaixo, pode-se perceber que o

orçamento da UFVJM relativo às despesas com pessoal

aumentou nos últimos quatro anos. Em contrapartida, ocorreu

diminuição do orçamento com as despesas discricionárias.

 

 

Em termos proporcionais, entre 2017 e 2020, houve uma

diminuição relativa no orçamento nas despesas discricionárias,

respectivamente: 27,81%; 23,41%; 22,44%; 14,5%. Ao tomarmos

como referência somente as despesas referentes à “Despesas

Correntes/Custeio”, temos um panorama de aumento no

orçamento dessa despesa, decorrente do remanejamento de

Capital para esta rubrica, a saber: aumento de 14,46% entre

2017 e 2018; aumento de 1,74% entre 2018 e 2019. No entanto,

ao compararmos a referida despesa entre 2019 e 2020, podemos

perceber que há uma considerável diminuição de 37,5% no seu

montante.
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Mediante essa realidade, foi necessário um amplo e elaborado

estudo para elaborar o Planejamento Orçamentário no Exercício

2020, à começar pela análise das Despesas Correntes, sendo

aquelas com repercussão sobre o funcionamento da Instituição e

tendo maior impacto no orçamento referente à “Outras Despesas

Correntes”.

 

Analisando a tabela acima, podemos notar que as despesas

referentes à Ação “Funcionamento das IFES (Ação 20RK)” e

“Reestruturação e modernização das IFES (Ação 8282)”, que

implicam diretamente sobre o funcionamento da Instituição,

tiveram considerável diminuição em relação ao orçamento do ano

anterior. No orçamento para as ações  20RK e 8282, encontra-se

“Outros Serviços de Pessoa Jurídica”, na qual se enquadram os

contratos de serviços terceirizados.

 

UFVJM
ORÇAMENTO 2020
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Na Reunião na qual foi apresentada a Proposta Orçamentária

referente ao Exercício 2020,o planejamento visava a supressão

dos contratos dos serviços terceirizados em 40,8%, redução de

mesma proporção prevista para o Orçamento da UFVJM,

naquela época ainda constante no Projeto de Lei Orçamentária

Anual 2020. Entretanto, a Administração Central, temerária sobre

o impacto no funcionamento da Instituição determinou que se

retraísse apenas 25% do valor dos contratos, conforme disposto

no Art. 65, §1°, da Lei n° 8.666 de 21 de junho de 1993. Desta

forma, as despesas com a “Contratação de Serviços

Terceirizados da Instituição”, encontra-se sob a seguinte

situação:

 

UFVJM
ORÇAMENTO 2020
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UFVJM
ORÇAMENTO 2020

Portanto, a estimativa com as despesas de contratos de serviços

terceirizados para 2020 é da ordem de R$ R$18.017.405,4

(dezoito milhões e dezessete mil e quatrocentos e cinco reais e

quarenta centavos), diminuindo essa despesa em relação ao

exercício anterior em R$5.565.559,38 (cinco milhões e

quinhentos e sessenta e cinco mil e quinhentos e trinta e oito

centavos).

Contudo, não foram retraídos todos os contratos de serviços

terceirizados de limpeza dos Campi de Unaí e Janaúba. Por

estimativa, caso esses contratos sejam retraídos com efeito de 8

meses (considerando o período para a Administração efetuar a

supressão) ainda poderá ser feita a seguinte economia:
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UFVJM
ORÇAMENTO 2020

Sendo assim, fica recomendado a supressão imediata dos

contratos referidos e  a avaliação da viabilidade de redução do

Contrato 03/2016, referente a contratação de motorista do

Campus do Mucuri.

 

Outra possibilidade vislumbrada com objetivo de possibilitar

economia com o orçamento referente às despesas de custeio,

seria a suspensão de contratos de serviços terceirizados,

fundamentado no Art.78, Inciso XIV, da Lei N° 8.666, de 21 de

junho de 1993, a qual transcrevemos in verbis:

 

Art. 78.

Constituem motivo para rescisão do contrato:

[...]

XIV – a suspensão de sua execução, por ordem escrita da

Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias,

salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da

ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que

totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento

obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente

imprevistas desmobilizações e outras previstas, assegurado ao

contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do

cumprimento das obrigações assumidas até que seja

normalizada a situação;

Contrato de limpeza de Janaúba: suprimir um posto de

almoxarife no valor de R$3.397,00/mês; suprimir um posto de

faxineira adicional de insalubridade no valor de

R$3.505,00/mês, totalizando uma economia em oito meses de

R$55.000,00, prevista para o exercício 2020;

Contrato de limpeza de Unaí: suprimir um posto de faxineiro

no valor de R$2.777,00/mês; suprimir um posto de faxineiro

com insalubridade no valor de R$3.558,00/mês, totalizando

uma economia em oito meses na ordem de R$50.680,00.

1.

2.
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UFVJM
ORÇAMENTO 2020

Portanto, a suspensão dos serviços previstos em alguns

contratos se justifica não somente pela necessidade de

adequação das despesas ao orçamento, mas também pela

demanda do serviço que alterou no decorrer do tempo.

Tomaremos como exemplo a situação do contrato no qual o

objeto são os serviços de manutenção em Diamantina.

 

A Instrução Normativa Número 5, de 26 de Maio de 2017 do

Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão preconiza

em seu Art. 20, Inciso I, que seja realizado um Planejamento dos

serviços prestados a serem contratados, levando em

consideração o Princípio da Eficiência Administrativa, de forma

que a contratação do serviço, seja a mais vantajosa para a

Administração Pública. Sendo assim, à época da licitação para

contratação dos serviços de manutenção havia

disponibilidade  orçamentária. Em contraposição, em face da já

retratada diminuição no orçamento de custeio, não há

prerrogativa orçamentária, para manutenção do serviço conforme

previsto no ato da licitação. Adicionalmente, essa restrição

orçamentária tem implicação sobre as atividades de manutenção,

visto a diminuição na aquisição de material de construção. Para

ter uma dimensão dessa situação, no exercício 2018 foi

empenhado R$ 1.047.461,02 (um milhão e quarenta e sete mil e

quatrocentos e sessenta e um reais e dois centavos) para

material de construção. Entretanto,em 2019 foi empenhado

R$476.428,76 (quatrocentos e setenta e seis mil e quatrocentos e

vinte e oito reais e setenta e seis centavos), ou seja, houve uma

diminuição de 55,5% na compra de material de construção. Desta

forma, não há razões técnicas para manter os serviços pelo

mesmo período durante todo o ano. Assim, a suspensão surge

como uma alternativa de ajuste das despesas ao orçamento, pois

não seria plausível que o gestor público mantivesse um contrato

que, por mais que tivesse intenção em continua-lo

posteriormente, trouxesse onerosidade superior ou igual ao se o

contrato mais impactante economicamente do um novo processo

licitatório.
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UFVJM
ORÇAMENTO 2020

Desta forma, a tabela abaixo informa a previsão de economia

devido à suspensão dos contratos pelo período permitido na

legislação.

Por conseguinte, para cumprirmos com o Art. 1° da Resolução

n°18 do Consu, de 14 de novembro de 2019, na qual estabelece

a fixação das despesas em igual valor ao orçamento, será feito

uma análise da despesa nos últimos dois exercícios e proposto

um valor máximo a ser utilizado, para a mesma despesa no

presente exercício.
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Outras considerações:

 

Quanto a “Gratificação por encargo de curso e concurso”: estudar

a legalidade de extinguir o pagamento desses encargos aos

servidores internos, pagando-se somente aos servidores

externos. Para se ter uma ideia, no exercício 2019 foi pago

referente à comissões de Pretos, Pardos e Indígenas o montante

de R$157.655,15 (cento e cinquenta e sete mil e seiscentos e

cinquenta e cinco reais e quinze centavos) referente ao exercício

anterior e relativo à essas atividades no primeiro semestre de

2019, R$72.879,45 (setenta e dois mil e oitocentos e setenta e

nove reais e quarenta e cinco centavos).

 

O Decreto n° 6114/2007, regulamenta o pagamento de

gratificação por encargo de curso ou concurso previsto na Lei

n°8.112. Em observância ao Art. 2°, pode-se notar que o

pagamento é decorrente do desempenho eventual de atividades,

ou seja, são atividades esporádicas. Sendo assim, pode-se

estabelecer uma Comissão Permanente com rotatividade dos

membros no processo de avaliação. Além disso, o Decreto em

momento algum estabelece que o valor "valor" deve ser pago,

somente regulamenta para possibilitar o pagamento.Ademais,

não existe nenhuma regulamentação interna que determina o

referido pagamento. Em relação à essa matéria, recomenda-se

revogar o Art. 15 da Resolução n°2 do Consu/2019, no Conselho

Universitário. Em contrapartida, os servidores constariam essas

atividades no banco de horas. 
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Não obstante, por Ato Administrativo suspender os efeitos de

pagamento referente à atividades de concurso para servidores da

casa. Em relação aos examinadores externos, mediante a

possibilidade de não haver voluntários e inviabilizar a realização

dos concursos, recomenda-se manter o pagamento aos externos

e analisar a possibilidade de pagar uma valor fixo.
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CAPITAL

 

Em 2019 o orçamento de Capital foi de R$6.155.815,00 (seis

milhões e cento e cinquenta e cinco mil e oitocentos reais).

Entretanto, em 2020, o limite orçamentário para essa despesa foi

de R$4.672.560,00 (quatro milhões e seiscentos e setenta e dois

mil e quinhentos e sessenta reais).

 

Sob essa situação orçamentária das despesas de custeio, torna-

se ariscado direcionar o orçamento para construção de obras,

visto os aspectos legais envolvidos. No tocante à Constituição

Federal de 1988, o Art.167, §1°dispõe que “nenhum investimento

cuja execução ultrapasse um exercício financeiro poderá ser

iniciado sem prévia inclusão no plano plurianual, ou sem lei que

autorize a inclusão, sob pena de crime de responsabilidade”.

 

Ainda os Art. 15, Art.16, Incisos I e II, §1°, Incisos I e II, §2°, §3°,

§4°, Incisos I e II da Lei Complementar Nº101, de 04 de maio de

2000, que “estabelece normas de finanças públicas voltadas para

a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências”. À

destacar:

“Art.16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação

governamental que acarrete aumento da despesa será

acompanhado de: I- Estimativa do impacto orçamentário-

financeiro no exercício que deva entrar em vigor e nos dois

subsequentes; II- Declaração do ordenador de despesa de que o

aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei

orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e

com a lei de diretrizes orçamentárias”.

 

Sendo assim, para o exercício 2020 serão somente

contempladas as seguintes obras e adequações:

1) CEPEF, visando cumprir determinação do Ministério Público

Federal (Inquérito Civil n°1.22.011.000099/2015- 92), no valor de

R$800.000,00 (oitocentos mil reais);
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2) Obras de adequação visando contemplar o Plano de

Acessibilidade e o Sistema de Combate à Incêndio em

cumprimento ao disposto no Decreto n°9.235, de 15 de dezembro

de 2017, em seu Art. 20, Inciso II, alíneas “f” e “g” (fatores

exigidos no processo de avaliação para credenciamento das

Instituições de Ensino Superior), no valor de R$400.000,

(quatrocentos mil reais).

 

Portanto, o saldo remanescente, R$3.472.560,00 (três milhões e

quatrocentos e setenta e dois mil e quinhentos e sessenta reais)

deverá ser remanejado para “Outras Despesas Correntes”. Cabe

ressaltar, que esse remanejamento depende de autorização do

Poder Legislativo.

 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS:

 

O montante previsto para "Despesas Correntes" encontra-se da

seguinte forma:

1. Contratos: R$18.017.405,40

2. Custeio:R$7.169.303,86

Total: R$25.186.709,26

 

O orçamento da UFVJM para outras despesas correntes é da

ordem de R$ 19.589.076,00 e de receita própria R$1.954.017,00.

Sendo assim, para cumprirmos com a fixação das despesas em

relação ao orçamento de 2020, faz-se necessário o

remanejamento de Capital para Custeio na ordem de

R$R$3.472.560,00, gerando um total de R$ 25.015.653,00.

 

Importante ressaltar, que está sendo direcionado para a Proplan

despesas referentes ao exercício 2019 (passivo).

 

Sob essa situação deve ser ressaltado o "Alerta emitido pelo

CGU" no Ofício n°25541/2019/ PROTSET SFC/SFC/CGU, no

qual destacamos:
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"3. Tal fato pode derivar de utilização de dotação de exercícios

financeiros subsequentes, assumindo, o gestor, obrigação sem

dotação suficiente no exercício de origem, para empenho e

pagamento com orçamento de outro exercício financeiro".

[...]

"5. Destaco que, caso se concretize a irregularidade, além do

risco de distorção do exercício e de impactar a execução da

política pública, também poderá se configurar crime contra as

finanças públicas, mais especificamente o de ordenação de

despesa não autorizada, previsto no art. 359- D, do Decreto-Lei

n°2.848, de 7 de dezembro de 1940".

 

Sendo o que me cabe para o momento, subescrevo-me,

 

Respeitosamente,

 

Patrick Wander Endlich

Pró-Reitor de Planejamento e Orçamento

UFVJM
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E-mail - 0123092

Data de Envio: 
  03/07/2020 08:02:16

De: 
  UFVJM/E-mail <bruno.vasconcelos@ufvjm.edu.br>

Para:
    sec.concur@ufvjm.edu.br

Assunto: 
  Assunto para debater na próxima Sessão do Concur

Mensagem: 
  Bom dia, Marcela e Camila,

Solicito a inclusão deste processo (SEI_23086.001119_2020_54) para a próxima
sessão do Conselho de Curadores, como ponto de pauta.

Favor encaminhar o referido processo na íntegra, dando a materialidade necessária
para a discussão.

Att.
Bruno Vasconcelos
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